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REGULAMENTO (UE) N. o 1309/2013 DO PARLAMENTO 
EUROPEU E DO CONSELHO 

de 17 de dezembro de 2013 

relativo ao Fundo Europeu de Ajustamento à Globalização (2014- 
-2020) e que revoga o Regulamento (CE) n. o 1927/2006 

Artigo 1. o 

Objetivos 

O presente regulamento cria o Fundo Europeu de Ajustamento à Glo­
balização (FEG) para o período de vigência do Quadro Financeiro Plu­
rianual, de 1 de janeiro de 2014 a 31 de dezembro de 2020. 

O FEG destina-se a contribuir para o crescimento económico inteligente, 
inclusivo e sustentável e a promover o emprego sustentável na União, 
permitindo que a União manifeste a sua solidariedade e apoie os traba­
lhadores assalariados despedidos e os trabalhadores independentes cuja 
atividade tenha cessado devido a importantes mudanças estruturais no 
comércio mundial causadas pela globalização, à persistência da crise 
financeira e económica mundial abordada no Regulamento (CE) 
n. o 546/2009, ou a uma nova crise financeira e económica mundial. 

As ações que beneficiam de contribuições financeiras do FEG destinam- 
-se a assegurar que o maior número possível de beneficiários que parti­
cipam nessas ações encontre um emprego sustentável o mais rapida­
mente possível, dentro do prazo de seis meses antes do termo do prazo 
de apresentação do relatório final referido no artigo 18. o , n. o 1. 

Artigo 2. o 

Âmbito de aplicação 

O presente regulamento aplica-se às candidaturas apresentadas pelos 
Estados-Membros a contribuições financeiras do FEG para ações desti­
nadas a: 

a) Trabalhadores assalariados despedidos e trabalhadores independentes 
cuja atividade tenha cessado em consequência de importantes mu­
danças na estrutura do comércio mundial causadas pela globalização 
manifestadas, nomeadamente, por um aumento substancial de impor­
tações para a União, por uma grande mudança na balança externa de 
bens e serviços da União, por um rápido declínio da quota de mer­
cado da União num determinado setor ou pela deslocalização de 
atividades para países terceiros, desde que estes despedimentos te­
nham um impacto adverso significativo na economia local, regional 
ou nacional; 

b) Trabalhadores assalariados despedidos e trabalhadores independentes 
cuja atividade tenha cessado devido à persistência da crise financeira 
e económica mundial abordada no Regulamento (CE) n. o 546/2009, 
ou a uma nova crise financeira e económica mundial. 
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Artigo 3. o 

Definições 

Para efeitos do presente regulamento, entende-se por "beneficiário": 

a) Um trabalhador assalariado cujo emprego termine prematuramente 
por motivo de despedimento, ou que termine durante o período de 
referência a que se refere o artigo 4. o e não seja renovado; 

b) Um trabalhador independente que empregava um número não supe­
rior a 10 assalariados despedidos na aceção do presente regulamento, 
cuja atividade tenha cessado, desde que possa ser comprovado que a 
atividade dependia de uma empresa em causa no artigo 4. o , n. o 1, 
alínea a), ou que, nos termos do artigo 4. o , n. o 1, alínea b), o 
trabalhador independente operava no setor económico em causa. 

Artigo 4. o 

Critérios de intervenção 

1. É concedida uma contribuição financeira do FEG caso as condi­
ções previstas no artigo 2. o estejam preenchidas e deem origem ao 
seguinte: 

a) Pelo menos 500 trabalhadores assalariados serem despedidos ou tra­
balhadores independentes terem cessado a atividade, durante um 
período de referência de quatro meses, numa empresa de um Esta­
do-Membro, incluindo-se neste número os trabalhadores assalariados 
despedidos e os trabalhadores independentes cuja atividade tenha 
cessado nas empresas fornecedoras ou produtoras a jusante da refe­
rida empresa; 

b) Pelo menos 500 trabalhadores assalariados serem despedidos ou tra­
balhadores independentes terem cessado a atividade, durante um 
período de referência de nove meses, nomeadamente em PME per­
tencentes ao mesmo setor económico da divisão da NACE Rev. 2, 
situadas numa região ou em duas regiões contíguas ao nível NUTS 
2, ou em mais de duas regiões contíguas ao nível NUTS 2, desde 
que tenham sido afetados mais de 500 trabalhadores assalariados ou 
trabalhadores independentes em duas das regiões combinadas. 

2. Em mercados de trabalho de pequenas dimensões ou em circuns­
tâncias excecionais, nomeadamente tratando-se de candidaturas coletivas 
que envolvam PME, devidamente justificadas pelo Estado-Membro re­
querente, pode considerar-se admissível uma candidatura a uma contri­
buição do FEG ao abrigo do presente artigo mesmo que os critérios de 
intervenção previstos nas alíneas a) ou b) não se encontrem totalmente 
reunidos, desde que os despedimentos tenham graves repercussões no 
emprego e na economia local, regional ou nacional. O Estado-Membro 
requerente deve especificar os critérios de intervenção previstos no n. o 1, 
alíneas a) e b), que não se encontram completamente cumpridos. O 
montante agregado das contribuições em circunstâncias excecionais 
não pode exceder 15 % da dotação anual máxima do FEG. 

Artigo 5. o 

Cálculo dos despedimentos e da cessação de atividade 

1. Para efeitos do artigo 4. o , o Estado-Membro requerente deve es­
pecificar o método utilizado para calcular o número de trabalhadores 
assalariados e de trabalhadores independentes a que se refere o artigo 3. o . 
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2. O Estado-Membro requerente deve calcular o número referido no 
n. o 1 com base numa das seguintes datas: 

a) A data em que o empregador notifique por escrito, nos termos do 
artigo 3. o , n. o 1, da Diretiva 98/59/CE do Conselho ( 1 ), a autoridade 
pública competente do projeto de despedimento coletivo; neste caso, 
o Estado-Membro requerente presta informações complementares à 
Comissão sobre o número real de despedimentos efetuado nos ter­
mos do artigo 4. o , n. o 1, do presente regulamento, antes de a Co­
missão concluir a sua avaliação; 

b) A data de notificação pelo empregador do despedimento ou do termo 
do contrato de trabalho do trabalhador; 

c) A data do termo de facto do contrato de trabalho ou da sua cadu­
cidade; 

d) A data do termo da relação com a empresa utilizadora; ou 

e) No caso de trabalhadores independentes, a data de cessação das 
atividades, determinada nos termos da legislação ou das disposições 
administrativas nacionais. 

Artigo 6. o 

Beneficiários elegíveis 

1. O Estado-Membro requerente pode prestar serviços personalizados 
cofinanciados pelo FEG aos beneficiários elegíveis e, nomeadamente: 

a) Aos trabalhadores assalariados despedidos e aos trabalhadores inde­
pendentes cuja atividade tenha cessado, calculados nos termos do 
artigo 5. o durante o período de referência previsto no artigo 4. o ; 

b) Aos trabalhadores assalariados despedidos e aos trabalhadores inde­
pendentes cuja atividade tenha cessado, calculados nos termos do 
artigo 5. o , antes ou depois do período de referência previsto no 
artigo 4. o , n. o 1, alínea a); 

c) Aos trabalhadores assalariados despedidos e aos trabalhadores inde­
pendentes cuja atividade tenha cessado, nos casos em que uma can­
didatura apresentada ao abrigo do artigo 4. o , n. o 2, derrogue dos 
critérios definidos no artigo 4. o , n. o 1, alínea a). 

Os trabalhadores assalariados e os trabalhadores independentes referidos 
no n. o 1, alíneas b) e c), são considerados elegíveis desde que tenham 
sido despedidos ou que a sua atividade tenha cessado após o anúncio 
público dos despedimentos previstos, e desde que possa ser estabelecido 
um vínculo causal claro com o facto que motivou os despedimentos 
durante o período de referência. 

▼B 
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2. Em derrogação do artigo 2. o , os Estados-Membros requerentes 
podem prestar, até 31 de dezembro de 2017, serviços personalizados 
cofinanciados pelo FEG a um número de NEET com menos de 25 anos 
de idade ou, caso os Estados-Membros assim decidam, com menos de 
30 anos, à data de apresentação da candidatura, que não exceda o 
número de beneficiários visados, tendo prioridade os trabalhadores des­
pedidos ou cuja atividade tenha cessado, desde que pelo menos alguns 
dos despedimentos, na aceção do artigo 3. o , ocorram em regiões de 
nível NUTS 2 elegíveis ao abrigo da Iniciativa para o Emprego dos 
Jovens. O apoio pode ser prestado a NEET com menos de 25 anos de 
idade ou, caso os Estados-Membros assim decidam, com menos de 30 
anos, nessas regiões de nível NUTS 2 elegíveis ao abrigo da Iniciativa 
para o Emprego dos Jovens. 

▼B 

Artigo 7. o 

Ações elegíveis 

1. Pode ser concedida uma contribuição financeira do FEG para 
medidas ativas do mercado de trabalho que façam parte de um pacote 
coordenado de serviços personalizados, destinado a facilitar a reintegra­
ção dos beneficiários visados, nomeadamente pessoas desfavorecidas, 
pessoas mais idosas e jovens desempregados, num emprego ou num 
emprego independente. O pacote coordenado de serviços personalizados 
pode incluir: 

a) Formação e reciclagem personalizadas, designadamente em tecnolo­
gias da informação e comunicação e certificação da experiência ad­
quirida, assistência à procura de emprego, orientação profissional, 
serviços de aconselhamento e assistência jurídica, apoio à recoloca­
ção, promoção do empreendedorismo, apoio à criação do próprio 
emprego, à criação de empresas e à aquisição de empresas pelos 
trabalhadores, e atividades de cooperação; 

b) Medidas especiais limitadas no tempo, tais como subsídios de pro­
cura de emprego, incentivos à colocação destinados aos empregado­
res, subsídios de mobilidade, ajudas de custo ou subsídios de for­
mação, incluindo subsídios para prestadores de cuidados; 

c) Incentivos dirigidos, em particular, às pessoas desfavorecidas, às 
pessoas mais idosas e aos jovens desempregados para permanecerem 
no mercado de trabalho ou a ele regressarem. 

O custo das medidas referidas na alínea b) não pode exceder 35 % do 
custo total do pacote coordenado de serviços personalizados constantes 
do presente número. 

No caso de criação do próprio emprego, de criação de empresas e de 
aquisição de empresas pelos trabalhadores, o custo dos investimentos 
não pode exceder 15 000 EUR. 

A conceção do pacote coordenado de serviços personalizados deve 
prever as perspetivas futuras e as qualificações necessárias no mercado 
de trabalho. O pacote coordenado deve ser compatível com a transição 
para uma economia sustentável e pouco consumidora de recursos. 

▼C1 
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2. As seguintes medidas não são elegíveis para contribuição finan­
ceira do FEG: 

a) As medidas especiais limitadas no tempo referidas no n. o 1, alínea 
b), não condicionadas à participação ativa dos beneficiários visados 
em atividades de procura de emprego e de formação; 

b) As ações da responsabilidade das empresas por força da legislação 
ou de convenções coletivas nacionais. 

As ações apoiadas pelo FEG não substituem medidas passivas de pro­
teção social. 

3. O pacote coordenado de serviços personalizados é elaborado em 
consulta com os beneficiários visados, com os seus representantes ou 
com os parceiros sociais. 

4. Por iniciativa do Estado-Membro requerente, podem ser concedi­
das contribuições financeiras do FEG para atividades de preparação, 
gestão, informação e publicidade, controlo e elaboração de relatórios. 

Artigo 8. o 

Candidaturas 

1. O Estado-Membro requerente apresenta uma candidatura à Comis­
são no prazo de 12 semanas a contar da data em que os critérios 
previstos no artigo 4. o , n. os 1 ou 2, estiverem preenchidos. 

2. No prazo de duas semanas a contar da data de apresentação da 
candidatura ou, se aplicável, da data em que a Comissão esteja na posse 
da tradução da candidatura, consoante o que ocorrer mais tarde, a Co­
missão acusa a receção da candidatura e informa o Estado-Membro de 
quaisquer informações complementares de que precise para avaliar a 
candidatura. 

3. Caso a Comissão solicite essas informações complementares, o 
Estado-Membro deve responder no prazo de seis semanas a contar da 
data do pedido. A Comissão prorroga esse prazo por duas semanas a 
pedido, devidamente justificado, do Estado-Membro em causa. 

4. Com base nas informações fornecidas pelo Estado-Membro, a 
Comissão completa a sua avaliação do cumprimento das condições de 
atribuição de uma contribuição financeira pela candidatura, no prazo de 
12 semanas a contar da receção da candidatura completa ou, se aplicá­
vel, da tradução da candidatura. Caso a Comissão não possa, excecio­
nalmente, respeitar esse prazo, deve apresentar uma explicação por 
escrito que indique os motivos do atraso. 

5. Uma candidatura completa deve incluir as seguintes informações: 

▼B 
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a) Uma análise fundamentada da ligação entre os despedimentos ou a 
cessação da atividade laboral e as importantes mudanças estruturais 
no comércio mundial, ou as graves perturbações da economia local, 
regional e nacional causadas pela globalização ou pela persistência 
da crise económica e financeira mundial, ou por uma nova crise 
económica e financeira mundial. Esta análise assenta em informa­
ções estatísticas e outras ao nível mais adequado para demonstrar o 
cumprimento dos critérios de intervenção definidos no artigo 4. o ; 

b) Caso a empresa prossiga as suas atividades após ter despedido 
trabalhadores, a confirmação de que cumpriu as suas obrigações 
legais em matéria de despedimentos e tratou os trabalhadores em 
conformidade; 

c) Uma avaliação do número de despedimentos nos termos do ar­
tigo 5. o e uma explicação dos factos que os motivaram; 

d) A identificação, se aplicável, das empresas que procederam aos 
despedimentos, dos fornecedores ou produtores a jusante, dos seto­
res e das categorias dos beneficiários visados, discriminados por 
sexo e grupo etário; 

e) O impacto esperado dos despedimentos no emprego local, regional 
ou nacional; 

f) Uma descrição do pacote coordenado de serviços personalizados e 
das despesas conexa, incluindo, em particular, medidas de apoio às 
iniciativas de emprego para beneficiários desfavorecidos, mais ido­
sos e jovens; 

g) Uma explicação da complementaridade do pacote de medidas com 
as ações financiadas por outros fundos nacionais ou da União, bem 
como informações sobre as ações obrigatórias a cargo das empresas 
em questão por força da legislação nacional ou de convenções 
coletivas; 

h) O orçamento estimado para cada um dos elementos do pacote 
coordenado de serviços personalizados em apoio dos beneficiários 
visados e para as atividades de preparação, gestão, informação e 
publicidade, controlo e elaboração de relatórios; 

i) As datas em que a prestação de serviços personalizados aos bene­
ficiários visados e as atividades de execução do FEG, nos termos 
do artigo 7. o , n. o 1 e n. o 3, respetivamente, tiveram início ou devem 
ser iniciadas; 

j) Os procedimentos de consulta dos beneficiários visados, dos seus 
representantes ou dos parceiros sociais, bem como das autoridades 
locais e regionais ou de outras organizações pertinentes, se aplicá­
vel; 
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k) Uma declaração de conformidade do apoio solicitado ao FEG com 
as regras processuais e materiais da União em matéria de auxílios 
estatais, bem como uma declaração que exponha sucintamente os 
motivos pelos quais os serviços personalizados não substituem me­
didas que sejam da responsabilidade das empresas por força da 
legislação nacional ou de convenções coletivas; 

l) As fontes de pré-financiamento ou de cofinanciamento nacional e 
de outros cofinanciamentos, se aplicável. 

Artigo 9. o 

Complementaridade, conformidade e coordenação 

1. A contribuição financeira do FEG não substitui as ações que são 
da responsabilidade das empresas por força da legislação nacional ou de 
convenções coletivas. 

2. O apoio aos beneficiários visados complementa as ações realizadas 
pelos Estados-Membros a nível nacional, regional e local, incluindo as 
ações cofinanciadas por fundos da União. 

3. A contribuição financeira do FEG limita-se ao mínimo necessário 
para dar provas de solidariedade e apoio temporário e pontual aos 
beneficiários visados. As ações apoiadas pelo FEG cumprem o direito 
da União e a legislação nacional, incluindo as regras relativas aos au­
xílios estatais. 

4. De acordo com as suas respetivas responsabilidades, a Comissão e 
o Estado-Membro requerente asseguram a coordenação da assistência 
dos fundos da União. 

5. O Estado-Membro requerente certifica-se de que as ações especí­
ficas que beneficiam de contribuições financeiras do FEG não recebem 
apoios de outros instrumentos financeiros da União. 

Artigo 10. o 

Igualdade entre homens e mulheres e não discriminação 

A Comissão e os Estados-Membros asseguram que o princípio da igual­
dade entre homens e mulheres e a perspetiva de género sejam incorpo­
rados e promovidos nas diversas fases de execução da contribuição 
financeira do FEG. A Comissão e os Estados-Membros tomam as me­
didas adequadas para evitar discriminações em razão do sexo, da origem 
racial ou étnica, da religião ou crença, de deficiência, da idade ou da 
orientação sexual no acesso ao FEG e durante as diversas fases de 
execução da contribuição financeira. 

Artigo 11. o 

Assistência técnica por iniciativa da Comissão 

1. Por iniciativa da Comissão, podem ser utilizados, no máximo, 
0,5 % da dotação anual máxima do FEG para financiar atividades de 
preparação, acompanhamento, recolha de dados e criação de uma base 
de conhecimentos relevante para a execução do FEG. Esse montante 
pode também ser utilizado para financiar apoio administrativo e técnico, 
atividades de informação e comunicação, e atividades de auditoria, ins­
peção e avaliação necessárias para a execução do presente regulamento. 
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2. Dentro do limite estabelecido no n. o 1, o Parlamento Europeu e o 
Conselho disponibilizam uma verba para assistência técnica no início de 
cada ano, com base numa proposta da Comissão. 

3. As ações previstas no n. o 1 devem ser executadas nos termos do 
Regulamento Financeiro e de acordo com as regras de execução apli­
cáveis a esta forma de execução do orçamento. 

4. A assistência técnica da Comissão deve incluir a prestação de 
informações e orientações aos Estados-Membros quanto à utilização, 
ao acompanhamento e à avaliação do FEG. A Comissão deve prestar 
igualmente informações e orientações claras sobre a utilização do FEG 
aos parceiros sociais europeus e nacionais. 

Artigo 12. o 

Informação, comunicação e publicidade 

1. O Estado-Membro requerente realiza atividades de informação e 
publicidade sobre as ações financiadas. Essa informação destina-se aos 
beneficiários visados, às autoridades locais e regionais, aos parceiros 
sociais, aos meios de comunicação e ao público em geral. O seu obje­
tivo consiste em realçar o papel da União e em assegurar a visibilidade 
das intervenções do FEG. 

2. A Comissão mantém e atualiza periodicamente um sítio de inter­
net, acessível em todas as línguas oficiais das instituições da União, no 
qual presta informações atualizadas sobre o FEG, orientações para a 
apresentação de candidaturas, informações sobre as candidaturas aceites 
e rejeitadas, e informações sobre o papel do Parlamento Europeu e do 
Conselho no processo orçamental. 

3. A Comissão realiza atividades de informação e comunicação sobre 
os casos de assistência do FEG e sobre os seus resultados com base na 
sua experiência, a fim de melhorar a eficácia do FEG e de assegurar que 
os cidadãos e os trabalhadores da União conheçam a existência do FEG. 
A Comissão apresenta um relatório de dois em dois anos sobre a uti­
lização do FEG, por país e por setor. 

4. Os recursos atribuídos às atividades de comunicação realizadas no 
âmbito do presente regulamento contribuem igualmente para cobrir a 
comunicação institucional das prioridades políticas da União, desde que 
estejam relacionadas com os objetivos gerais do presente regulamento. 

Artigo 13. o 

Determinação da contribuição financeira 

1. A Comissão avalia e propõe, logo que possível, com base na 
avaliação efetuada nos termos do artigo 8. o , e tendo nomeadamente 
em conta o número de beneficiários visados, as ações propostas e os 
custos previstos, o montante da contribuição financeira do FEG, se for 
caso disso, que pode ser concedido dentro dos limites dos recursos 
disponíveis. O montante dessa contribuição não pode exceder 60 % 
do total dos custos estimados referidos no artigo 8. o , n. o 5, alínea h). 
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2. Se, com base na avaliação efetuada nos termos do artigo 8. o , a 
Comissão concluir que as condições para a concessão de uma contri­
buição financeira ao abrigo do presente regulamento estão preenchidas, 
dá imediatamente início ao procedimento definido no artigo 15. o . 

3. Se, com base na avaliação efetuada nos termos do artigo 8. o , a 
Comissão concluir que as condições para a concessão de uma contri­
buição financeira ao abrigo do presente regulamento não estão preen­
chidas, informa de imediato o Estado-Membro requerente. 

Artigo 14. o 

Elegibilidade das despesas 

1. As despesas são elegíveis para uma contribuição financeira do 
FEG a partir das datas fixadas na candidatura apresentada nos termos 
do artigo 8. o , n. o 5, alínea i), nas quais o Estado-Membro em causa dá, 
ou deve dar, início à prestação dos serviços personalizados aos benefi­
ciários visados ou incorre em despesas administrativas para a execução 
do FEG, nos termos do artigo 7. o , n. os 1 e 4, respetivamente. 

2. No caso de subvenções, aplicam-se os artigos 67. o e 68. o do 
Regulamento (UE, Euratom) n. o 1303/2013 do Parlamento Europeu e 
do Conselho ( 1 ), e o artigo 14. o do Regulamento (UE, Euratom) 
n. o 1304/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho ( 2 ), e os atos 
delegados adotados pela Comissão de acordo com esses regulamentos. 

Artigo 15. o 

Procedimento orçamental 

1. As regras do FEG respeitam o disposto no ponto 13 do Acordo 
Interinstitucional. 

2. As dotações relativas ao FEG são inscritas no orçamento geral da 
União, a título de provisão. 

3. A Comissão, por um lado, e o Parlamento Europeu e o Conselho, 
por outro, devem esforçar-se por reduzir ao mínimo o tempo necessário 
para a mobilização do FEG. 

4. Caso a Comissão conclua que estão preenchidas as condições para 
prestar uma contribuição financeira do FEG, apresenta uma proposta 
para o mobilizar. A decisão de mobilizar o FEG é tomada conjunta­
mente pelo Parlamento Europeu e pelo Conselho no prazo de um mês 
após a transmissão ao Parlamento Europeu e ao Conselho. O Conselho 
delibera por maioria qualificada e o Parlamento Europeu por maioria 
dos membros que o compõem e de três quintos dos votos expressos. 
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( 1 ) Regulamento (UE, Euratom) n. o 1303/2013 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de17 de dezembro de 2013, que estabelece determinadas disposi­
ções comuns sobre o Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional, o Fundo 
Social Europeu, o Fundo de Coesão, o Fundo Europeu Agrícola de Desen­
volvimento Rural e o Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos e das Pescas 
abrangidos pelo Quadro Estratégico Comum e que estabelece disposições 
gerais sobre o Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional, o Fundo Social 
Europeu e o Fundo de Coesão, e que revoga o Regulamento (CE) 
n. o 1083/2006 (Ver página 320 do presente Jornal Oficial). 

( 2 ) Regulamento (UE, Euratom) n. o 1304/2013 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 17 de dezembro de 2013, relativo ao Fundo Social Europeu 
e que revoga o Regulamento (CE) n. o 1081/2006 do Conselho (Ver pá­
gina 470 do presente Jornal Oficial).



 

Ao mesmo tempo que apresenta a sua proposta de decisão de mobili­
zação do FEG, a Comissão apresenta ao Parlamento Europeu e ao 
Conselho uma proposta de transferência para as rubricas orçamentais 
relevantes. Em caso de desacordo, é iniciado um procedimento de con­
certação tripartida. 

As transferências relacionadas com o FEG são realizadas nos termos do 
artigo 27. o do Regulamento Financeiro. 

5. Ao mesmo tempo que adota uma proposta de decisão de mobili­
zação do FEG, a Comissão adota, através de um ato de execução, uma 
decisão relativa à concessão de uma contribuição financeira, que deve 
entra em vigor na data em que o Parlamento Europeu e o Conselho 
aprovam a decisão de mobilização do FEG. 

6. As propostas de decisão de mobilização do FEG ao abrigo do 
n. o 4 devem incluir os seguintes elementos: 

a) A avaliação efetuada nos termos do artigo 8. o , n. o 4, acompanhada 
de um resumo das informações em que se baseia; 

b) Prova do cumprimento dos critérios previstos nos artigos 4. o e 9. o ; e 

c) A justificação dos montantes propostos. 

Artigo 16. o 

Pagamento e utilização da contribuição financeira 

1. Na sequência da entrada em vigor da decisão relativa à concessão 
da contribuição financeira adotada nos termos do artigo 15. o , n. o 5, a 
Comissão paga a contribuição financeira ao Estado-Membro em causa 
num montante único de pré-financiamento de 100 %, em princípio no 
prazo de 15 dias. O pré-financiamento é regularizado aquando do en­
cerramento da contribuição financeira, nos termos do artigo 18. o , n. o 2. 

2. A contribuição financeira referida no n. o 1 é executada em regime 
de gestão partilhada, nos termos do artigo 59. o do Regulamento Finan­
ceiro. 

3. As condições técnicas precisas de financiamento são determinadas 
pela Comissão na decisão relativa à concessão da contribuição finan­
ceira referida no artigo 15. o , n. o 5. 

4. O Estado-Membro realiza as ações elegíveis referidas no artigo 7. o 
com a maior brevidade possível, no prazo máximo de 24 meses a contar 
da data de apresentação da candidatura apresentada nos termos do ar­
tigo 8. o , n. o 1. 

O Estado-Membro pode decidir adiar a data de início das ações elegí­
veis, no máximo, por três meses após a data de apresentação da candi­
datura. Em caso de adiamento, as ações elegíveis devem ser realizadas 
no prazo de 24 meses a partir da data de início comunicada pelo Estado- 
-Membro na candidatura. 

Caso um beneficiário frequente um curso de ensino ou de formação 
com dois ou mais anos de duração, as propinas do curso podem ser 
declaradas para cofinanciamento pelo FEG até ao termo do prazo de 
apresentação do relatório final referido no artigo 18. o , n. o 1, desde que 
tenham sido pagas antes do termo desse prazo. 
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5. Ao realizar as ações constantes do pacote de serviços personaliza­
dos, o Estado-Membro pode apresentar à Comissão uma proposta de 
alteração das ações incluídas, acrescentando outras ações elegíveis enu­
meradas no artigo 7. o , n. o 1, alíneas a) e c), desde que essas alterações 
sejam devidamente justificadas e que o total não exceda a contribuição 
financeira referida no artigo 15, n. o 5. A Comissão avalia as alterações 
propostas e, se estiver de acordo, notifica do facto o Estado-Membro. 

6. As despesas ao abrigo do artigo 7. o , n. o 4, são elegíveis até ao 
termo do prazo de apresentação do relatório final. 

Artigo 17. o 

Utilização do euro 

Os montantes referidos nas candidaturas, nas decisões de concessão de 
contribuições financeiras e nos relatórios elaborados ao abrigo do pre­
sente regulamento, e em todos os documentos conexos, são expressos 
em euros. 

Artigo 18. o 

Relatório final e encerramento 

1. No prazo máximo de seis meses após o termo do prazo indicado 
no artigo 16. o , n. o 4, o Estado-Membro em causa apresenta à Comissão 
um relatório final sobre a execução da contribuição financeira que deve 
incluir, nomeadamente, as seguintes informações: 

a) O tipo de ações realizadas e os principais resultados; 

b) Os nomes dos organismos que executam o pacote de medidas no 
Estado-Membro; 

c) As características dos beneficiários visados e o respetivo estatuto 
profissional; 

d) Se a empresa, caso não seja uma microempresa ou uma PME, be­
neficiou de auxílios estatais ou de financiamentos anteriores do 
Fundo de Coesão ou dos fundos estruturais da União nos cinco 
anos precedentes; 

e) Um mapa fundamentado das despesas que indique, sempre que pos­
sível, a complementaridade das ações realizadas com outras ações 
financiadas pelo Fundo Social Europeu (FSE). 

Sempre que possível, os dados relativos aos beneficiários são discrimi­
nados por sexo. 
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2. No prazo máximo de seis meses após ter recebido todas as infor­
mações exigidas no n. o 1, a Comissão encerra a contribuição financeira 
determinando o montante final da contribuição financeira do FEG e, se 
for caso disso, o saldo devido pelo Estado-Membro em causa, nos 
termos do artigo 22. o . 

Artigo 19. o 

Relatório bienal 

1. Até 1 de agosto de 2015 e, em seguida, de dois em dois anos, a 
Comissão apresenta ao Parlamento Europeu e ao Conselho um relatório 
quantitativo e qualitativo completo sobre as atividades realizadas nos 
dois anos anteriores ao abrigo do presente regulamento e do Regula­
mento (CE) n. o 1927/2006. Do relatório, centrado essencialmente nos 
resultados obtidos pelo FEG, devem constar, em especial, informações 
relativas às candidaturas apresentadas, às decisões adotadas, às ações 
financiadas, incluindo estatísticas sobre a taxa de reintegração dos be­
neficiários por Estado-Membro e a sua complementaridade com as 
ações financiadas por outros fundos da União, nomeadamente o FSE, 
e ao encerramento das contribuições financeiras concedidas. O relatório 
deve conter igualmente informações sobre as candidaturas rejeitadas ou 
reduzidas por falta de dotações suficientes ou por inelegibilidade. 

2. O relatório é transmitido, para conhecimento, ao Tribunal de Con­
tas, ao Comité Económico e Social Europeu, ao Comité das Regiões e 
aos parceiros sociais. 

Artigo 20. o 

Avaliação 

1. A Comissão realiza por iniciativa própria, e em estreita cooperação 
com os Estados-Membros: 

a) Até 30 de junho de 2017, uma avaliação intercalar da eficácia e 
sustentabilidade dos resultados obtidos; 

b) Até 31 de dezembro de 2021, uma avaliação ex post, com a assis­
tência de peritos externos, a fim de avaliar o impacto do FEG e o 
seu valor acrescentado. 

2. Os resultados da avaliação a que se refere o n. o 1 são transmitidos, 
para conhecimento, ao Parlamento Europeu, ao Conselho, ao Tribunal 
de Contas, ao Comité Económico e Social Europeu, ao Comité das 
Regiões e aos parceiros sociais. As recomendações da avaliação devem 
ser tidas em conta na conceção de novos programas no domínio do 
emprego e dos assuntos sociais. 

3. As avaliações referidas no n. o 1 incluem dados relativos ao nú­
mero de candidaturas e cobrem o desempenho do FEG por país e por 
setor, a fim de avaliar se o FEG atinge os beneficiários visados. 
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Artigo 21. o 

Gestão e controlo financeiro 

1. Sem prejuízo da responsabilidade da Comissão relativamente à 
execução do orçamento geral da União, os Estados-Membros são os 
primeiros responsáveis pela gestão das ações apoiadas pelo FEG e 
pelo controlo financeiro das mesmas. Para esse efeito, os Estados-Mem­
bros tomam, nomeadamente, as seguintes medidas: 

a) Verificam a definição e a aplicação das disposições de gestão e 
controlo destinadas a assegurar que os fundos da União são utiliza­
dos com eficácia e correção, de acordo com os princípios da boa 
gestão financeira; 

b) Verificam a correta realização das ações financiadas; 

c) Certificam-se de que as despesas financiadas assentam em documen­
tos de apoio verificáveis e são legais e regulares; 

d) Previnem, detetam e corrigem as irregularidades verificadas nos ter­
mos do artigo 122. o do Regulamento (UE, Euratom) n. o 1303/2013 e 
recuperam os montantes pagos indevidamente, se for caso disso, 
acrescidos de juros de mora. Dão conhecimento dessas irregularida­
des à Comissão e mantêm-a informada dos progressos verificados 
nos procedimentos administrativos e legais correspondentes. 

2. Os Estados-Membros designam os organismos responsáveis pela 
gestão e controlo das ações financiadas pelo FEG, nos termos do ar­
tigo 59. o , n. o 3, do Regulamento Financeiro e de acordo com os critérios 
e procedimentos definidos no Regulamento (UE, Euratom) 
n. o 1303/2013. Quando esses organismos apresentarem à Comissão o 
relatório final referido no artigo 18. o do presente regulamento, prestam- 
-lhe as informações previstas no artigo 59. o , n. o 5, do Regulamento 
Financeiro sobre a execução da contribuição financeira. 

3. Os Estados-Membros efetuam as correções financeiras necessárias 
quando forem detetadas irregularidades. As correções efetuadas pelos 
Estados-Membros consistem no cancelamento da totalidade ou de parte 
da contribuição financeira. Os Estados-Membros recuperam os montan­
tes pagos indevidamente devido às irregularidades detetadas e reembol­
sam-nos à Comissão. Caso um Estado-Membro não efetue o reembolso 
no prazo determinado para o efeito, são cobrados juros de mora. 

4. A Comissão, no âmbito da sua responsabilidade pela execução do 
orçamento geral da União, toma as medidas necessárias para verificar se 
as ações financiadas são realizadas em conformidade com os princípios 
de uma gestão financeira boa e eficaz. O Estado-Membro requerente 
deve assegurar que os seus sistemas de gestão e controlo funcionem 
eficazmente. A Comissão certifica-se de que esses sistemas foram efe­
tivamente postos em prática. 
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Para esse efeito, sem prejuízo das competências do Tribunal de Contas e 
das inspeções realizadas pelo Estado-Membro por força de disposições 
legais, regulamentares e administrativas nacionais, os funcionários ou 
agentes da Comissão podem efetuar inspeções no local, designadamente 
por amostragem, das ações financiadas pelo FEG, com um pré-aviso 
mínimo de um dia útil. A Comissão avisa o Estado-Membro requerente 
a fim de obter toda a assistência necessária. Nessas inspeções podem 
participar funcionários ou agentes do Estado-Membro. 

5. Os Estados-Membros asseguram que todos os documentos com­
provativos das despesas incorridas sejam mantidos à disposição da Co­
missão e do Tribunal de Contas durante três anos após o encerramento 
de uma contribuição financeira recebida do FEG. 

Artigo 22. o 

Reembolso da contribuição financeira 

1. Caso o custo real de uma ação seja inferior ao montante estimado, 
indicado nos termos do artigo 15. o , a Comissão adota, através de um ato 
de execução, uma decisão em que reclama ao Estado-Membro em causa 
o reembolso do montante correspondente da contribuição financeira 
recebida. 

2. Caso o Estado-Membro em causa não cumpra as obrigações esta­
belecidas na decisão de concessão de uma contribuição financeira, a 
Comissão adota, através de um ato de execução, uma decisão em que 
reclama a esse Estado-Membro o reembolso total ou parcial da contri­
buição financeira recebida. 

3. Antes de aprovar uma decisão ao abrigo dos n. os 1 ou 2, a Co­
missão procede a uma análise adequada do caso e, nomeadamente, 
concede aos Estados-Membros um prazo para apresentarem observa­
ções. 

4. Se, uma vez terminadas as verificações necessárias, a Comissão 
concluir que um Estado-Membro não está a cumprir as obrigações que 
lhe incumbem por força do artigo 21. o , n. o 1, procede, no prazo de três 
meses a contar do termo do prazo referido no n. o 3, caso não tenha sido 
alcançado acordo e o Estado-Membro não tenha procedido às correções 
no prazo fixado pela Comissão, e tendo em conta as eventuais obser­
vações apresentadas pelo Estado-Membro, às correções financeiras exi­
gidas, cancelando total ou parcialmente a contribuição do FEG para a 
ação em questão. Os montantes indevidamente pagos em consequência 
das irregularidades detetadas são recuperados e, caso o reembolso não 
seja feito pelo Estado-Membro requerente no prazo previsto, são cobra­
dos juros de mora. 

Artigo 23. o 

Revogação 

O Regulamento (CE) n. o 1927/2006 é revogado, com efeitos a partir de 
1 de janeiro de 2014. 

Não obstante o disposto no primeiro parágrafo, o Regulamento (CE) 
n. o 1927/2006 continua a aplicar-se às candidaturas apresentadas até 
31 de dezembro de 2013. 
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Artigo 24. o 

Entrada em vigor 

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação no Jornal Oficial da União Europeia. 

O presente regulamento é aplicável a todas as candidaturas apresentadas 
entre 1 de janeiro de 2014 e 31 de dezembro de 2020. 

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e 
diretamente aplicável em todos os Estados-Membros. 
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